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DIRETORIA SERGIO DE ASSIS LOBO - DSL
GABINETE DO DIRETOR RELATOR

AGENdA NACIONAL DE
T RAN S P 0RTE S TER RESTRE S

REiAFORIA: I)SL

TERMO: VOTO A DIRETORIA COLEGIADA

NI:MFRO: 040/2018

'ANTr

NOk1 3

OBJETO: CPA. CDK TRANSPORTE TURISTICO LTDA.
APLICAcAo DE PENÃ DE INIDONEIDADE. PEDIDO
DE RECoNsIDERAcAo. coNvoLAcAo EM PENÃ
DE MULTA.

ORIGEM: SUP:S

PROESSO(s: 50500.107088/2014-31

PROI'oslçAo PF/ANTT: PARECER N° 00169/20181PF-ANTTiPGF/AGU

PRoPoslçAo DSL: CONHECER 0 PEDIDO DE RECONSIDERAçAO E, NO
MERITO, DAR-LHE PROVIMENTO PAPA CONVOLAR A
PENA DE INIDONEIDADE EM MIJLTA.

EN(.MINHAMEN'I'O: A VOTAçAO - D1RETORIA COLEGIADA

I - DAS PRELIMINARES

Trata-se da análise do Pedido de Reconsideracao apresentado pela empresa
CDK Transporte TurIstico Ltda., inscrita no CNPJ sob o 0 03.448.410/0001-98, após a
pub!icacAo da Resoluçao n° 5.497, de 25 de outubro de 2017, por meio da qua! foi aplicada a
pena de dec!aracâo de inidoneidade, pelo prazo de 3 (três) anos, por infracâo aos parágrafos 1°
e 5° do art. 36 e art. 86, inciso VI, ambos do Decreto 0 2.52 1, de 1988, c/c o Art. 78-A, inciso
V, da Lei 0 10.233, de 2001.
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A Superintendéncia de Servicos de Transporte de Passageiros - SUPAS, por
meio da Portaria n° 284/SUPAS/ANTT (fi. 29), de 26 de junho de 2015, constituiu Comissâo
de Processo Administrativo para apurar supostas irregularidades cometidas pela empresa
CDK Transporte TurIstico Ltda.

Em 15 de outubro de 2015, a referida Comisso recomendou, por meio do
Relatório Final de fis. 73/80, a aplicacão da pena de declaracào de inidoneidade a referida
empresa, por prazo a ser fixado em decisäo da Diretoria Colegiada.

A Procuradoria Federal junto a esta ANTT se manifestou por meio do Parecer

L n° 14050/2015/PF-ANTT/PGF/AGU (fis. 85/87v.), no qual concluiu que "(..) näo restou
afastada a infracao imputada a Transportadora, mostrando-se adequadamentefundamentado
o Relatório Final apresentado, ate porque a farta descricão dos fatos contidos nos autos
demonstram a inobserváncia da legislacao que disciplina o servico páblico que ihe foi
autorizado. ".

Desse modo, após deliberaco da Diretoria Colegiada, consubstanciada no
Voto DMV 125/2017 (fis. 99/107), de 23 de outubro de 2017, foi proferida a Resolucäo n°
5.497, de 25 de outubro de 2017, devidamente publicada no D.O.U. de 27 de outubro de 2017
(fis. 110), por meio da qua! foi aplicada a pena de Declaracão de Inidoneidade a CDK
Transporte TurIstico Ltda., pe!o prazo de 3 (trés) anos.

Por meio do Oflcio n° 950/2017/SUPAS, de 31 de outubro de 2017 (fi. 111), a
empresa interessada foi notificada da decisão. Por conseguinte, apresentou o Pedido de
Reconsideracão, protocolado aos 13 de novembro de 2017 (fis. 124/154), a!egando, em surna,
a auséncia de decisao colegiada na deliberacao que definiu o enquadrarnento dos fatos e as
respectivas pena!idades aplicáveis ao caso; que a defesa prévia apresentada pela recorrente foi
indeferida monocraticarnente; a nulidade por cercearnento de defesa; que a decisâo não foi
devidamente motivada. Quanto aos fatos, sustenta que aos 7 de agosto de 2013, a empresa
CDK Transporte TurIstico Ltda. ofereceu a empresa AZL Transportadora TurIstica Ltda. o
velculo de placa BTB-2890 como "sinal" para a compra de outro veiculo. A!ega que, por
restriçäo no RENAVAN, as partes nâo fizeram a transferência irnediata do velcu!o no
DETRAN; que não tern poder de pollcia para fiscalizar o conteüdo das bagagens, e que näo é
obrigada a conferir as bagagens de propriedade de terceiros; que foi apontado que a ernpresa
nâo possula CRF válido, rnas que este se encontra-se válido ate o ano de 2020; que considera
inapropriado a pena!izaço da empresa pelo periodo de três anos corn a declaraco de
inidoneidade sern que haja qualquer prova que dernonstre que praticou qua!quer ilicito,
irnplicando na possIve! falência da recorrente. Por firn, requer o arquivarnento do presente
processo administrativo e, caso esse não seja o entendirnento adotado, solicita a convolacäo
da pena de inidoneidade em rnulta.
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Em primeira análise, a area técnica - SUPAS -, por meio do Relatório A
Diretoria, de 29 de dezembro de 2017 (fis. 189/193), sugere a convo1aco da pena de
dec1araco de inidoneidade aplicada a recorrente em pena de multa, fundamentando nos
seguintes termos, in verbis.

"(..)

16. Conforme consta da Nota Técnica n° 520/NA TAD/SUPAS/2015 (Ii. 23 e ss.), a
empresa CDK Transporte TurIstico Ltda., CNPJ n° 03.448.410/0001-98, possula
Certflcado de Registro de Fretarnento - CRF válido a época da infracão.

17. Ressalte-se ainda que a empresa CDK Transporte Turistico Ltda. apresentou toda
documentacão exigida pela Resolucâo n° 4.777/2005, tendo obtido seu Termo de
Autorizacão de Fretamento - TAF.

18. Ainda, não ha registro de aplicacão de pena de declaracão de inidoneidade a
empresa CDK Transporte TurIstico Ltda., portanto, não caracterizada a reincidência.

19. No que tange a Ata de Deliberacdo de folha n° 30, importante salientar que esta
não possui teor decisório. Ademais, a defesa prévia e alegacöes finais foram
indeferidas pela Comissào de Processo Administrativo em decisäo colegiada,
devidamente motivada, conforme pode ser constatado pelo Relatório Final de foihas
73 e ss.

20. Assim, a nulidade por cerceamento de defesa alegada pela empresa não procede,
visto que a empresa foi devidamente intimada em todas as fases processuais sendo
oportunizado direito de defesa nos termos da Lei 9.784/1999 e da Resolucão
442/2004, vigente a época.

21. Quanto a alegacão de venda do velculo, saliente-se que, no mornento da autuacäo
o velculo estava cadastrado em suafrota (fis. 16); o CRLV está no nome da empresa

L (fis. 13), sendo que nâo consta diligencia por parte da empresajunto a esta Agência
nem mesmojunto ao DETRAN, portanto, não épossIvel acatar a tese da empresa.

22. Ainda, na prestacào do servico de transporte rodoviário coletivo interestadual e
internacional de passageiros realizado em regime de fretamento, a autorizatária não
poderá, den/re outros, executar o servico de transporte de encomendas, bern como
transportar produtos que conjIgurem trajIco de drogas e de entorpecentes,
contrabando ou descaminho, conforme dispöe o art. 61, incisos, VII e 1X da
Resolucâo n° 4.777, de 6 dejuiho de 2015.

23. No entanto, conforme alegado pela recorrente, a aplicacdo da pena de
inidoneidade a empresa culmina na paralisacdo de todos os serviços POT ela
operados no ârnbito do transporte de passageiros. Importante evidenciar que trata-

se de empresa de pequeno porte (fis. 67 e ss.), que tern como ánico objeto social o
transporte rodovidrio coletivo de passageiros, inclusive municipal (1is. 66).
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24. Ressalte-se que, restou consignado no Auto de Infracao lavrado pela Receita
Federal que a maioria das bagagens estavam identzficadas, sendo posslve! apontar
os reals proprietários das mercadorias ingressadas frregularmente no pals, o qué,
em tese, pode afastar a responsabiidade da empresa.

(..)

26. Cumpre salientar que toda sancäo administrativa é pautada pelo princIpio da
proibicao do excesso e seus corolários: adequacao, necessidade e proporcionalidade
em sentido estrito. Assim, para que seja válida e eficaz, a pena deve ser adequada,
necessária e proporcionaL Em outros termos, a sancão administrativa deve
corresponder a gravidade da conduta praticada.

27. A pena de caducidade/declaração de inidoneidade, ao mesmo tempo em que pode
se mostrar eJIcaz para reprimfr e desestimular a infracao, exige cautela por parte da
Administracdo, não por outra razão, reservada as exciusivas hipOteses de conduta
delituosa grave, ou postura recalcitrante, que represente rnácula inconciliável com a
continuidade da execucão do servico delegado.

28. Nessa esteira, a luz dos elementos constantes deste processo administrativo, esta
area técnica considera inadequada apena mais grave e conclui alertando aofato de
qué a pena de declaraçdo de inidoneidade representa medida extrema, razão pela
qua! recomenda a aplicacdo de pena alternativa de multa. No entanto, cabe
enfatizar que, consoante dispöe o caput do Art. 4° da Resolucao ANTT n° 233/2003,
cabe a Diretoria a decisdo acerca da convolacdo.
(..)

30. Corn base na formula acirna e levando em consideracão a frota habilitada no
Certficado de Registro de Fretamento vigente na data da infracao objeto da
instauração do processo administrativo (Doc. 01) a multa a ser imposta, caso ocorra
a substituicão da pena de inidoneidade, será de R$ 5.500,00 (cinco mu e quinhentos
reals).

31. Diante do exposto, verfIca-se a autoria e materialidade de infracôes ao art. 36, §
1° e 5°, e art 86, VI, do Decreto n° 2.521/1998, bem como do artigo 61, IX da
Resolucão n° 4.777/2015, e inobservdncia a disciplina do art. 747 do COdigo Civil e
Sirnula 64 do Supremo Tribunal Federal. No entanto, consideradas as circunstancias
do caso, cabe a reconsideraçao de decisão.
32. Assirn, encarninho em anexo a minuta de Resolucdo e concluo por sugerir a essa
Diretoria Colegiada que:

a. Conheca o Pedido de Reconsideracão interposto pela empresa CDK Transporte
Turistico Ltda., CNPJ n° 03.448.410/0001-98, e, no rnérito, dar-ihe provirnento, para
convolar a pena de inidoneidade imposta pela Resolucão ANTT n° 5.497, de 25 de
outubro de 2017, em multa no valor de R$ 5.500,00 (cinco mil e quinhentos reais), em
seu desfavor, nos termos do que autoriza o art. 5°, da Resolucdo ANTT n° 3.075, de
2009;

- grifei)
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Instada a se manifestar, a Procuradoria-Geral, por intermédio do Parecer no
00169/2018/PF-ANTT/PGF/AGU (fis. 199/201), de 25 de janeiro de 2018, analisou os
aspectos relativos a legalidade do referido pedido de reconsideracao, concluindo pela
possibilidade de convolar-se a pena de declaraçäo de inidoneidade aplicada em pena de mula,
a saber:

25. Ante o exposto, o processo encontra-se regular, cabendo a autoridade competente
o julgamento do recurso, podendo convolar a pena de declaracão de inidoneidade
em malta, se presentes as circunstáncias previstas no art. 78-D da Lei n° 10.233/2001
e o art. 65 da Resolucao n° 5.083/16, o que deverá ser devidamente motivado e
justjfIcado nos autos.

16 Neste sentido, percebe-se que a SUFAS sueriu a autoridade lulRadora, por meio
do Relatório a Diretoria ( is. 189-193), o qua! está devidamente motivado, a
convolacdo de pena em multa, nos termos do art. 4° da Resolucão n°. 233, de 2003, e
art. 78-D da Lei n° 1 0.233, de 2001, cabendo a Diretoria Colegiada acatar ou não as
razoes expostas pela area técnica.

(..)."(sic - grifei)

III - DA ANALISE PROCESSUAL

A Reso1uco ANTT n° 5.083, de 27 de abril de 2016, em seu artigo 57,
prescreve que cabe pedido de reconsideracao quando a deciso inicial for proferida pela
diretoria da ANTT, o que legitima a pretensâo ora em análise, senäo vejamos:

Art. 57 Da decisão cabe recurso, em face de razöes de legalidade e de mérito, a ser
interposto, salvo disposicao legal especfIca, no prazo de 10 (dez) dias, contados da
data em que o interessadofor intimado.

§ 1° 0 recurso será interposto mediante requerimento, no qua! o recorrente deverá
expor osfundamentos que amparam suas alegacöes.

§ 2° 0 recurso será encaminhado a autoridade que proferiu a decisão, a qua!, se nao
a reconsiderar no prazo de 5 (cinco) dias, o encaminhará c', autoridade superior,
desde que presentes os requisitos de admissibilidade recursal.

§ 3° Se a decisão inicial tiver sido proferida pela Diretoria da ANTT, caberá pedido
de reconsideracão. ".

De acordo com as informacOes dos autos, o inconformismo se adequa a
hipótese de pedido de reconsideraco, como, alias, apresentado pela interessada
tempestivamente.
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A empresa que presta o transporte rodoviário interestadual e internacional de
passageiros tern conhecirnento da obrigatoriedade legal de recusa de transporte de coisa não
permitida. Esta e a norrna do artigo 747 do Codigo Civil, da qua! nâo pode se escusar, então
vejarnos:

Art. 747. 0 transportador deverá obrigatoriamente recusar a coisa cujo transporte ou
comercializacäo nào sejam permitidos, ou que venha desacompanhada dos
documentos exigidos por lei ou regulamentos.

Ressalte-se que o Decreto n° 2.521, de 1998, define bagagern, no art. 3°, inciso
III, corno "conjunto de objetos de uso pessoal do passageiro, devidamente acondicionado,
transportado no bagageiro do velculo".

Analisando os autos, corno restou assentado nas rnanifestacOes técnicas e
jurfdicas, foi verificado autoria e materialidade de infracOes ao art. 36, § 1° e 5°; e art. 86, VI,
ambos do Decreto n° 2.521, de 1998; bern como do art. 61, IX, da Reso!ucâo ANTT n° 4.777,
2015, a!érn da inobservância a disciplina do art. 747 do Codigo Civil e da Simu!a 64 do
Suprerno Tribunal Federal, o que justificou a aplicacAo da penalidade de inidoneidade
ap!icada por esta Diretoria Colegiada nos termos da ResolucAo n° 4.586, de 2015.

Entretanto, corno bern asseverou a PFIANTT, "(..) o processo encontra-se
regular, cabendo a autoridade competente o julgamento do recurso, podendo convolar a
pena de declaracdo de inidoneidade em multa, se presentes as circunstáncias previstas no
art. 78-D da Lei n° 10.233/2001 e o art. 65 da Resoluçao n° 5.083/16, o que deverá ser
devidamente motivado e justfIcado nos autos ", fundarnentando-se no art. 65, da Resoluçâo
ANTT n° 5.083, de 27 de abri! de 2016, in verbis:

Art. 65. Nos casos em que houver previsão legal, regulamentar ou contratual para a
aplicacao da penalidade de suspensão, cassacão, decretacao de caducidade da
outorga ou declaração de inidoneidade, a Diretoria Colegiada da ANTT poder4,
alternativamente, aplicar a pena de multa considerando a natureza e a gravidade da
infracäo, os danos dela resultantes para o servico e para os usuários, a vantagem
auferida pelo infrator, as circunstáncias agravantes e atenuantes, os antecedentes do
infrator e a reincidência.

No que se refere as circunstâncias fáticas que fundarnentam eventual
convolaçào da pena!idade de inidoneidade ern pena de rnulta, destaca-se que näo ha registro
nesta ANTT de casos anteriores que caracterizassern a reincidência da ernpresa recorrente;
que se trata de empresa de pequeno porte e que eventual aplicacão de inidoneidade
caracterizaria a para!isacão da empresa e, consequentemente, sua provável falencia; que
quando da prestacão do servico objeto dos presentes autos, a empresa identificou todas as
bagagens, sendo possIvel identificar os verdadeiros proprietários das mercadorias ingressadas
irregularmente no pals, fato que, em tese, poderia afastar a responsabilidade da recorrente.
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Nesse sentido, pelo o que consta nos autos e acompanhando as manifestacoes
técnicas e jurIdicas, esta DSL entende pelo conhecimento do Pedido de Reconsideracão
interposto pela CDK Transporte Turfstico Ltda., para, no mérito, dar-ihe provirnento,
convolando-se a pena de declaracão de inidoneidade, aplicada pela Resolucäo no 5.497, de 25
de outubro de 2017, em pena de multa, no valor de R$ 5.500,00 (cinco mil e quinhentos
reais), nos terrnos do art. 65 da ResolucAo no 5.083, de 27 de abril de 2016.

IV - DA PRoPosIcAo FINAL

Corn estas consideracOes, pelo o que consta nos autos, acompanhando as
rnanifestacOes técnicas e jurfdicas, VOTO por conhecer o Pedido de Reconsideracao
interposto pela CDK Transporte Turfstico Ltda., para, no rnérito, dar-ihe provirnento,
convolando-se a pena de declaracäo de inidoneidade, aplicada pela Resolucâo n° 5.497, de 25
de outubro de 2017, em pena de multa, no valor de R$ 5.500,00 (cinco mu e quinhentos
reais), nos termos do art. 65 da Resolucäo n° 5.083, de 27 de abril de 2016.

BrasIlia de janeiro de 2018

I i1i ;ic

A Secretaria Geral, para prosseguimento.

25.Em, de janeiro de

Ass:

CGE IV
rergio ojo- DL
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